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INTRODUÇÃO
A equipe técnica do Departamento de Avaliação e Informação – DEAVI/PROPLAN, que tem como atribuições, gerar um processo permanente de avaliação institucional visando o aperfeiçoamento da gestão universitária, de modo a dar transparência dos resultados institucionais à sociedade, e colaborar com o trabalho da CPA.  Com o objetivo de oferecer uma radiografia dos cursos de graduação avaliados e especialmente de sugerir mudanças estratégicas para cada um destes através do PROGRAMA DE AVALIAÇÃO INTERNA DOS CURSOS DE GRADUAÇÃO DA UNIFAP apresenta neste relatório os resultados que deverão subsidiar os coordenadores de cursos e os diretores das unidades acadêmicas nos processos de tomada de decisões para melhorar a gestão pedagógica, o aperfeiçoamento do desempenho acadêmico e administrativo, a qualidade da graduação e, sobretudo, o planejamento da gestão desta Instituição.

Sua integração aos processos decisórios nos diversos âmbitos de gestão da UNIFAP contribuirá na tomada de decisões no sentido de construção de um projeto de universidade comprometido com a excelência na qualidade do ensino, da pesquisa e da extensão, de seus processos administrativos e burocráticos e no atendimento das demandas da sociedade.







Equipe DEAVI/PROPLAN
	RELATÓRIO DE AVALIAÇÃO CURSO DE DIREITO

PERÍODO DA AVALIAÇÃO: 23/08/2016

	Dimensão 1: ORGANIZAÇÃO DIDÁTICO-PEDAGÓGICA
	CONCEITO ATRIBUIDO 
	JUSTIFICATIVA
	CONSIDERAÇÕES

	1.1
	Contexto educacional
	3
	Ressaltamos que o PPC avaliado foi o de criação do curso (ano 2013), o mesmo contempla de maneira suficiente as demandas efetivas de natureza econômica, social, cultural, política e ambiental, uma vez que na justificativa para a implantação do curso no Campus Binacional, foi descrito de forma generalista a necessidade de profissionais com formação em Direito para a resolução de conflitos locais e internacionais, resguardando estudos específicos sobre direito ambiental, visto que trata-se de região com extensas áreas de terras indígenas e de preservação ambiental.
	Descrever com a contextualização conforme as orientações dispostas no Manual Orientador Para Elaboração de PPC da UNIFAP da DCP/COEG/PROGRAD. 

	1.2
	Políticas institucionais no âmbito do curso
	2
	Conforme análise do PPC, constatamos que não há um tópico específico que verse sobre as políticas institucionais de ensino, de extensão e de pesquisa constantes no PDI no âmbito do curso. 
	Descrever no PPC um tópico específico que conste as políticas institucionais de ensino, extensão e de pesquisa constantes no PDI (2015 -2019).

	1.3
	Objetivos do curso
	4
	Os objetivos do curso apresentam muito boa coerência com perfil profissional do egresso, estrutura curricular e contexto educacional, conforme a Resolução CNE/CES nº. 9/2004 que institui as Diretrizes Curriculares do Curso de Bacharelado em Direito.
	

	1.4
	Perfil profissional do egresso
	4
	O perfil profissional expressa, muito bem, as competências do egresso disposto nas Diretrizes Curriculares do curso de Direito (Resolução CNE/CES n. 9, de 2004). Tendo em vista que o profissional a ser formado pelo curso de Direito/Binacional deve estar conectado com sua região, apto a contribuir no estudo e na busca de soluções aos problemas peculiares da Amazônia.
	

	1.5
	Estrutura curricular
	2
	A estrutura curricular implantada contempla, de maneira insuficiente, considerando os aspectos: compatibilidade da carga horária total, flexibilidade, bem como no tocante a acessibilidade pedagógica e atitudinal não foi possível verificar em PPC. 
	Recomenda-se que o curso atenda aos aspectos referentes a carga horária ( em 60 minutos - hora relógio) que conste na matriz a oferta das disciplinas optativas, as atividades complementares como modulo livre, assim como é necessário que descreva os aspectos da acessibilidade pedagógica e atitudinal para o acadêmico com deficiência.

	1.6
	Conteúdos curriculares
	2
	Os conteúdos curriculares implantados possibilitam, de maneira insuficiente, o desenvolvimento do perfil profissional do egresso, considerando os seguintes aspectos: a atualização e adequação da bibliografia, especificamente na biblioteca do Campus Binacional a bibliografia básica e complementar não estão atualizadas, as mesmas estão bastante defasadas conforme o relatório de vista. Quanto a abordagem de conteúdos pertinentes às políticas de educação ambiental, a educação em direitos humanos, e de relações para o ensino de história e cultura afro-brasileira, africana e indígena, verificamos que há um tópico especifico que trate de como o curso atende a essas normativas legais. 
	Atentar para a adequação e atualização da bibliografia básica e complementar disponíveis na biblioteca do campus. Além disso, precisa ser descrito no PPC o atendimento as normativas legais estão em análise neste indicador.

	1.7
	Metodologia
	2
	As atividades pedagógicas apresentam coerência com a metodologia implantada, pois o curso utiliza alguns recursos como: Estudo de caso, Visitas “In Loco”, Palestras que possibilitam o trabalho interdisciplinar no âmbito do curso. Todavia, em relação aos aspectos referentes à acessibilidade pedagógica e atitudinal não verificamos descrito na metodologia as estratégias de ensino direcionadas aos acadêmicos com deficiência no âmbito do curso. 
	Destacar no PPC as estratégias de ensino direcionadas aos acadêmicos com deficiência no âmbito do curso, que deve ser abordado no PPC a atuação do Núcleo de Acessibilidade e Inclusão- NAI/UNIFAP.

	1.8
	Estágio curricular supervisionado
	2
	O estágio curricular supervisionado está contemplado no currículo pleno do curso através de componentes curriculares e é desenvolvido no Núcleo de Prática Jurídica – NPJ, o mesmo está regulamentado em PPC, a partir do quinto semestre o aluno deverá cumprir a carga horária de 450 (quatrocentas e cinquenta horas). Quanto às formas de apresentação, orientação, supervisão e coordenação, estão de acordo com o Regimento e Manual de Procedimentos. Vale ressaltar que a carga horária do estágio fica comprometida, bem como a orientação e coordenado do estágio, pelo fato de o Núcleo de Prática Jurídica - NPJ apresentar uma estrutura insuficiente para o atendimento de 50 alunos, uma vez que existem apenas três (3) computadores.
	O Núcleo de Prática Jurídica - NPJ deve ser estruturado fisicamente para atender com qualidade os alunos do curso de Direito.

	1.9
	Estágio curricular supervisionado – relação
com a rede de escolas da Educação Básica
	NSA
	Não se aplica
	

	1.10
	Estágio curricular supervisionado – relação entre licenciando, docentes e supervisores da rede de escolas da Educação Básica
	NSA
	Não se aplica
	

	1.11
	Estágio curricular supervisionado – relação teoria e prática
	NSA
	Não se aplica
	

	1.12
	Atividades complementares
	3
	As atividades complementares implantadas estão regulamentadas institucionalizadas, de maneira suficiente, considerando, carga horária (300 h), diversidade de atividades e formas de aproveitamento, conforme regulamento.
	As normativas de Atividades Complementares devem ser inseridas no PPC como apêndices e deve constar um tópico que descreva a concepção das Atividades complementares

	1.13
	Trabalho de Conclusão de Curso (TCC)
	3
	O trabalho de conclusão de curso implantado está institucionalizado, de maneira suficiente, pelo regimento do trabalho de conclusão de curso de graduação em Direito apensado neste PPC, considerando os aspectos: carga horária, formas de apresentação, orientação e coordenação. No entanto não visualizamos um tópico que aborde a importância e concepção do TCC.
	Necessário que conste um tópico no PPC que aborde a concepção e importância do TCC.

	1.14
	Apoio ao discente
	2
	O apoio ao discente implantado contempla os programas de apoio extraclasse e psicopedagógico, de atividades de nivelamento e extracurriculares. Contudo, não está previsto acessibilidade para os acadêmicos com deficiência no âmbito do curso, nem mesmo podemos verificar a atuação do NAI/UNIFAP- Núcleo de acessibilidade e Inclusão. 
	Descrever a atuação do NAI/UNIFAP- Núcleo de acessibilidade e Inclusão. 

	1.15
	Ações decorrentes dos processos de avaliação do curso
	2
	As ações acadêmico-administrativas, em decorrência das autoavaliações e das avaliações externas (avaliação de curso, ENADE, CPC), no âmbito do curso, estão implantadas de maneira insuficiente.
	Necessário descrever as ações acadêmico-administrativas, em decorrência das autoavaliações e das avaliações externas, bem como a atuação da Comissão Própria de Avaliação - CPA. 

	1.16
	Atividades de tutoria
	NSA
	Não se aplica
	

	1.17
	Tecnologias de Informação e Comunicação – TICs – no processo ensino aprendizagem
	2
	As Tecnologias de Informação e Comunicação (TICs) não estão previstas no processo de ensino-aprendizagem apresentada no PPC, nem mesmo a garantia da acessibilidade e do domínio das TICs.
	Descrever as Tecnologias de Informação e Comunicação (TICs) no processo de ensino-aprendizagem para que permitam a execução do projeto pedagógico do curso e garanta a acessibilidade dos acadêmicos com deficiência.

	1.18
	Material didático institucional
	NSA
	Não se aplica
	

	1.19
	Mecanismo de Interação entre docentes, tutores e estudantes.
	NSA
	Não se aplica
	

	1.20
	Procedimentos de avaliação dos processos de ensino-aprendizagem 
	4
	Os procedimentos de avaliação utilizados nos processos de ensino-aprendizagem atendem, muito bem, à concepção do curso definida no seu Projeto Pedagógico do Curso – PPC.
	

	1.21
	Números de vagas
	2
	O número de vagas previstas não corresponde a dimensão do corpo docente e condições de infraestrutura do Campus.
	Providenciar o quantitativo de docentes do curso, as condições de infraestrutura para atender os alunos com qualidade, principalmente no estágio curricular supervisionado desenvolvido pelo NPJ.

	1.22
	Integração com as redes públicas de ensino.
	NSA
	Não se aplica
	

	1.23
	Integração do curso com o sistema local e regional de saúde/ SUS – relação alunos/docente
	NSA
	Não se aplica
	

	1.24
	Integração do curso com o sistema local e regional de saúde/SUS – relação alunos/usuário
	NSA
	Não se aplica
	

	1.25
	Atividades práticas de ensino
	NSA
	Não se aplica
	

	1.26
	Atividades práticas de ensino para áreas da saúde
	NSA
	Não se aplica
	

	1.27
	Atividades práticas de ensino para Licenciaturas 
	NSA
	Não se aplica
	

	CONCEITO DA DIMENSÃO 1
	2,6

	Dimensão 2: CORPO DOCENTE E TUTORIAL
	CONCEITO ATRIBUIDO 
	JUSTIFICATIVA
	CONSIDERAÇÕES

	2.1
	Atuação do Núcleo Docente Estruturante – NDE
	4
	O curso possui NDE instituído, conforme portaria de criação n. 1848/2016. Sua atuação é muito boa, com reuniões regulares devidamente registradas em ata. Composto pelos professores: Gabriel Lima Marques (presidente), Priscylla Abrão Monassa de Almeida, Newton Torres dos Santos Cruz, Francine Pinto da Silva Joseph e Diego Moura de Araujo.
	

	2.2
	Atuação do (a) coordenador (a)
	3
	A coordenadora (a) foi designada conforme portaria nº. 0714/2014. Sua atuação é suficiente, nos aspectos gestão de curso, relação com os docentes e discentes e representatividade nos colegiados superiores.
	Recomenda-se que a coordenadora considere com mais ênfase o aspecto representatividade nos colegiados superiores.

	2.3
	Experiência profissional, de magistério superior e de gestão acadêmica do (a) coordenador (a)
	3
	A coordenadora possui experiência de magistério superior e de gestão acadêmica maior ou igual a 3 anos e menor que 4 anos.
	

	2.4
	Regime de trabalho do (a) coordenador (a) do curso
	3
	O regime de trabalho do coordenador é de 20 horas semanais conforme portaria nº. 0714/2014, com regime de trabalho de tempo integral.
	O regime de trabalho do Coordenador (a) é de tempo integral e as horas semanais dedicadas à coordenação do curso é igual a 20. Para se alcançar o conceito 4 que é o desejável, as horas semanais dedicadas à coordenação deverão ser maior que 10 e menor ou igual a 15.

	2.5
	Carga horária de coordenação de curso
	NSA
	Não se aplica
	

	2.6
	Titulação do corpo docente do curso
	5
	Newton Torres dos Santos Cruz (mestre), Gabriel Lima Marques (mestre), Alice Aparecida Dias Akegawa (afastada licença por problema de saúde), Cindi Veridiana de Almeida Pinheiro ( especialista), Besaliel de Oliveira Rodrigues (doutor), Diego Moura de Araujo (mestre), Priscylla Abraão Monassa de Almeida (especialista), Francine Pinto da Silva Joseph (mestre), Alexandre Marcondys Ribeiro Portilho (especialista), Tancredo Castelo Branco Neto (especialista), Jorielson brito Nascimento (especialista). O percentual dos docentes do curso com titulação obtida em programas de pós-graduação stricto sensu é superior a 75%.
	

	2.7
	Titulação do corpo docente do curso – percentual de doutores
	2
	Quando o percentual de doutores do curso, previstos/efetivos, é menor ou igual a 10%.
	A Unifap proporciona a ampliação da qualificação continuada de seu quadro docente através de políticas de Pós-graduação com seus Programas Institucionais e, por meio do Ministério da Educação (CAPES), possui convênios com outras universidades por Programas Interinstitucionais. Neste sentido, para atender a esse indicador quanto ao percentual de doutores recomenda-se que o curso promova e estimule políticas de qualificação docente proporcionada pela IES.

	2.8
	Regime de trabalho do corpo docente do curso
	3
	Do corpo docente previsto/efetivo com regime de trabalho de tempo parcial ou integral é maior ou igual a 33% e menor que 60%.
	Para se alcançar nota 4 pretendida recomenda-se que o percentual do corpo docente previsto/efetivo com regime de trabalho de tempo
parcial ou integral é maior ou igual a 60% e menor que 80%. 

	2.9
	Experiência profissional do corpo docente
	2
	Do contingente de docentes mais de 20% e menos que 40% previsto/efetivo possui experiência profissional em sua área docente (excluídas as atividades de magistério superior)
	Para se alcançar nota 4 pretendida recomenda-se que do contingente maior ou igual a 60% e menor que 80% do corpo docente
previsto/efetivo possua experiência profissional em sua área de atuação docente (excluídas as atividades no magistério
superior) de, pelo menos, 2 anos para bacharelados ou 3 anos para cursos
superiores de tecnologia.

	2.10
	Experiência no exercício da docência na educação básica.
	NSA
	Não se aplica
	

	2.11
	Experiência de magistério superior do corpo docente
	5
	Do corpo docente acima de 80% possui experiência de magistério superior de, pelo menos, 3 anos para bacharelados/licenciaturas.
	

	2.12
	Relação entre o número de docentes e o número de estudantes
	NSA
	Não se aplica
	

	2.13
	Funcionamento do colegiado de curso ou equivalente 
	5
	O colegiado do curso está bem regulamentado/ institucionalizado, de maneira satisfatória com representatividade dos segmentos, periodicidade das reuniões, registro e encaminhamento de decisões. Com funcionamento em 2 turnos todos os dias e 2 vezes na semana no período da noite, com 1 servidor assistente em administração lotado na coordenação do curso.
	

	2.14
	Produção científica, cultural, artística ou tecnológica
	4
	Pelo menos 50% dos docentes têm entre 7 a 9 produções nos últimos 3 anos.
	

	2.15
	Titulação e formação do corpo de tutores do curso
	NSA
	Não se aplica
	

	2.16
	Experiência do corpo de tutores em educação à distância
	NSA
	Não se aplica
	

	2.17
	Relação dos docentes e tutores - presenciais e a distância - por estudante
	NSA
	Não se aplica
	

	2.18
	Responsabilidade docente pela supervisão da assistência médica
	NSA
	Não se aplica
	

	2.19
	Responsabilidade docente pela supervisão da assistência odontológica
	NSA
	Não se aplica
	

	2.20
	Núcleo de apoio pedagógico e experiência docente
	NSA
	Não se aplica
	

	CONCEITO DA DIMENSÃO 2
	3,5

	Dimensão 3: INFRAESTRUTURA
	CONCEITO ATRIBUIDO 
	JUSTIFICATIVA
	CONSIDERAÇÕES

	3.1
	Gabinetes de trabalho para professores Tempo Integral - TI
	1
	Não há gabinetes de trabalho para professores tempo integral.
	Providenciar a instalação de gabinetes aos docentes em tempo integral para que os mesmos possam desenvolver suas atividades, de ordem técnica-administrativa e acadêmica, na instituição.

	3.2
	Espaço de trabalho para coordenação do curso e serviços acadêmicos
	2
	Funciona em uma sala pequena, a qual ainda abriga em conjunto o Núcleo de práticas Jurídicas (NPJ) e o espaço propriamente destinado a coordenação do curso; dispõe de internet cabeada e por wi-fi; dispõe de um (1) técnico-administrativo (assistente em administração); e funciona nos turnos da manhã e tarde, além de dois (2) dias a noite até as 21 horas (segunda e quinta).
	Reorganizar o espaço destinado a coordenação para que funcione somente as atividades destinada a esta no ambiente laboral.

	3.3
	Sala de professores
	1
	Não há sala de professores implantada.
	Implantar sala de professores para promover trabalhos de ordem administrativa, atendimento de dúvidas e orientações aos discentes.

	3.4
	Salas de aula
	2
	Há um bloco com seis (6) salas-de-aula no campus, atendendo de maneira insuficiente às necessidades institucionais; existem mais oito (8) salas de aula em um prédio alugado no centro da cidade que não atendem as questões de acessibilidade.
	Implantar novas salas de aula no campus para suprir a demanda mínima do curso.

	3.5
	Acesso dos alunos a equipamentos de informática
	2
	O campus dispõe de um único laboratório de informática com 20 (vinte) máquinas, acomodadas em bancadas, instalado em sala pequena, com boa iluminação e acústica, quadro magnético, projetor data-show e central de ar; as cadeiras são em fórmica, desconfortáveis e inadequadas. Este Laboratório é utilizado por todos os cursos do campus.
	Implantar laboratório de informática do curso a fim de atender suas demandas específicas; o curso necessita de computadores preparados para receber certificados digitais.

	3.6
	Bibliografia básica
	1
	Verificou-se in loco que a infraestrutura da biblioteca é pequena e inadequada, sendo insuficiente ao atendimento das atividades necessárias do setor. Existem apenas duas (2) salas improvisadas e sem acessibilidade, oito (8) computadores para uso dos alunos, e um totem em funcionamento, o wi-fi não funciona neste espaço inviabilizando o acesso dos acadêmicos aos e-books. Existem lâmpadas queimadas no ambiente. O atendimento é feito por um (1) bibliotecário e quatro (4) assistentes administrativos. O curso recebeu algumas doações de políticos, porém na biblioteca não existe nada atualizado; a bibliografia está bastante defasada, pois no Direito as mudanças são frequentes e com há poucos exemplares de prática; foi recomendado pela coordenação que na aquisição de novos exemplares não fosse comprado livros antes de março/2016 devido as diversas atualizações que já ocorreram a partir desta data.
	Necessidade de levantamento da quantidade exemplar por títulos (listagem) para apuração exata do indicador. A coordenação deve manter atualizada a quantitativa de exemplares por unidade curricular do acervo disponível na biblioteca.

	3.7
	Bibliografia complementar
	1
	idem ao indicador anterior (3.6 - bibliografia básica).
	idem ao indicador anterior (3.6 - bibliografia básica).

	3.8
	Periódicos especializados
	1
	Apesar de a instituição possuir acesso ao portal periódico capes, foi informado que não utilizam os periódicos CAPES.
	A coordenação deve manter um banco de dados atualizado com os títulos que atendem as necessidades do curso.

	3.9
	Laboratórios didáticos especializados: quantidade
	NSA
	Não se aplica.
	Não se aplica.

	3.10
	Laboratórios didáticos especializados: Qualidade
	NSA
	Não se aplica.
	Não se aplica.

	3.11
	Laboratórios didáticos especializados: serviço
	NSA
	Não se aplica.
	Não se aplica.

	3.12
	Sistema de controle de produção e distribuição de material didático (logística)
	NSA
	Não se aplica.
	Não se aplica.

	3.13
	Núcleo de Prática Jurídica: Atividades básicas
	1
	Instalado recentemente, a época da visita estava com um (1) mês, em função de um problema na rede elétrica que deixou o prédio 30 dias as escuras, atrasando o início dos alunos com a prática; a estrutura é insuficiente; são três (3) cabines pequenas sem nenhuma privacidade e a acústica é muito ruim, ouve-se tudo durante os atendimentos. Os grupos se revezam de manhã e a tarde para compensar, pois existem apenas três (3) computadores para atender cinquenta (50) alunos. Tem Regimento e Manual de Procedimentos.
	é necessário reorganizar a estrutura física do NPJ, já que o mesmo funciona em espaço improvisado e desempenha atividades de maneira insuficiente.

	3.14
	Núcleo de Prática Jurídica: atividades de arbitragem, negociação e mediação
	2
	O NPJ funciona de maneira insuficiente e onde funciona atualmente a sala de audiência era o espaço antes utilizado como sala dos professores de todos os cursos de graduação do campus e está funcionando de maneira improvisada com mobília e equipamentos doada e péssima acústica sem espaço reservado. 
	idem ao indicador 3.13 - Núcleo de Práticas Jurídicas - atividade básicas

	3.15
	Unidades hospitalares e complexo assistencial conveniado
	NSA
	Não se aplica.
	Não se aplica.

	3.16
	Sistema de referência e contrarreferência
	NSA
	Não se aplica.
	Não se aplica.

	3.17
	Biotérios
	NSA
	Não se aplica.
	Não se aplica.

	3.18
	Laboratório de Ensino para área da saúde
	NSA
	Não se aplica.
	Não se aplica.

	3.19
	Laboratório de habilidades
	NSA
	Não se aplica.
	Não se aplica.

	3.20
	Protocolos de experimentos
	NSA
	Não se aplica.
	Não se aplica.

	3.21
	Comitê de ética em pesquisa (CEP)
	3
	A Unifap possui Comitê de Ética em Pesquisa (Resolução CONSU nº 16/2005) ativo e com informações disponíveis no site: http://www2.unifap.br/comite/.
	A coordenação do curso deve orientar a todos que "toda pesquisa envolvendo seres humanos deverá ser submetida à apreciação de um CEP" (Res. CNS nº466/12 e complementares). A coordenação poderia manter o registro de todos as pesquisas ligadas ao curso e registradas no CEP.

	3.22
	Comitê de Ética na Utilização de Animais (CEUA)
	NSA
	Não se aplica.
	Não se aplica.

	CONCEITO DA DIMENSÃO 3
	1,5

	REQUISITOS LEGAIS E NORMATIVOS
	SIM/NÃO/NSA
	JUSTIFICATIVA
	CONSIDERAÇÕES

	1
	Diretrizes Curriculares Nacionais do Curso.
	SIM
	O curso atende a Resolução CNE/CES nº. 9/2004 que institui as Diretrizes Curriculares do Curso de Bacharelado em Direito.
	

	2
	Diretrizes Curriculares Nacionais da Educação Básica
	NSA
	Não se aplica
	

	3
	Diretrizes Curriculares Nacionais para Educação das Relações Étnico-Raciais e para o Ensino de História e Cultura Afro-Brasileira, Africana e Indígena
	SIM
	A Resolução CNE/CP N° 1/2004, através da disciplina de Direito Indígena e Afro-brasileiro.
	

	4
	Diretrizes Nacionais para a Educação em Direitos Humanos
	SIM
	Atende a Resolução CNE/CP N° 1 que dispõe sobre as Diretrizes Nacionais para a Educação em Direitos Humanos, pela disciplina Direitos Humanos.
	

	5
	Proteção dos Direitos da Pessoa com Transtorno do Espectro Autista
	SIM
	De acordo com o Regimento do Núcleo de Acessibilidade de Inclusão está assegurado a Proteção dos Direitos da Pessoa com Transtorno do Espectro Autista, conforme o disposto na Lei N° 12.764, de 27 de dezembro de 2012. 
	

	6
	Titulação do corpo docente do curso
	SIM
	O curso atende ao Art. 66 da Lei N° 9.394, de 20 de dezembro de 1996, no tocante a Titulação docente, pois o curso possui 75% dos docentes com titulação obtida em programas de pós-graduação stricto sensu.
	

	7
	Núcleo Docente Estruturante (NDE)
	SIM
	O curso de Direito possui NDE instituído, conforme portaria de criação n. 1848/2016.
	

	8
	Denominação dos Cursos Superiores de Tecnologia
	NSA
	Não se aplica
	

	9
	Carga horária mínima, em horas – para Cursos Superiores de Tecnologia
	NSA
	Não se aplica
	

	10
	Carga horária mínima, em horas – para Bacharelados e Licenciaturas
	SIM
	O curso atende a Resolução CNE/CES N° 02/2007, em relação a carga horária mínima, pois possui uma carga horária de 3.400 h/r.
	

	11
	Tempo de integralização
	SIM
	Atende a Resolução CNE/CES N° 02/2007, o curso se encaixa no grupo de Carga Horária Mínima entre 3.600 e 4.000h, com limite mínimo para integralização de 5 (cinco) anos, pois o curso apresenta carga horária de 3.700 horas em 10 semestres.
	

	12
	Condições de acessibilidade para pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida
	NAO
	Não atende ao Decreto N° 5.296/2004, quanto as condições de acessibilidade
para pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida.
	

	13
	Disciplina de Libras
	SIM
	Atende ao Decreto n° 5.626/2005, pois oferta a disciplina Língua Brasileira de Sinais – LIBRAS,
	

	14
	Prevalência de avaliação presencial para EaD
	NSA
	Não se aplica
	

	15
	Informações Acadêmicas
	SIM
	Atende a Portaria quando possui página própria com informações do andamento do curso no site da UNIFAP. Atentar para que a página do curso seja atualizada e que contenha espaço para inserção de documentos importantes como: Regulamento das Atividades Complementares, do Trabalho de Conclusão de Curso, de Estágio Supervisionado, regimento Interno do Núcleo Docente Estruturante, entre outros.
	

	16
	Política de Educação Ambiental
	SIM
	Atende ao Decreto Nº 4.281 de 25 de junho de 2002, através da disciplina Direito Ambiental.
	

	17
	Diretrizes Curriculares Nacionais para a Formação de Professores da Educação Básica, em nível superior, curso de licenciatura, de graduação plena.
	NSA
	Não se aplica
	

	CONCEITO
DO
CURSO
(NOTA FINAL)
	RECONHECIMENTO DE CURSO
	3


[image: image3.png]



FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DO AMAPÁ
PRÓ-REITORIA DE PLANEJAMENTO
DEPARTAMENTO DE AVALIAÇÃO E INFORMAÇÃO
RELATÓRIO PRELIMINAR DE VISITA AO CURSO DE DIREITO (CAMPUS BINACIONAL)
MACAPÁ - AP
2016
[image: image4.png]



FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DO AMAPÁ
PRÓ-REITORIA DE PLANEJAMENTO
DEPARTAMENTO DE AVALIAÇÃO E INFORMAÇÃO
RESPONSÁVEIS PELA ELABORAÇÃO DO RELATÓRIO
DEPARTAMENTO DE AVALIAÇÃO E INFORMAÇÃO – DEAVI
Marilyn de Azevedo Costa Trindade Carvalho dos Santos
Eliana da Silva Lopes 
DIVISÃO DE ESTATÍSTICA E INFORMAÇÕES – DIEIS
Paulo Guilherme Pinheiro dos Santos 
DIVISÃO DE PESQUISA INSTITUCIONAL – DIPESQ
Lidiane Furtado Ferreira Rodrigues
Eric Joel Ferreira do Amaral
RELATÓRIO PRELIMINAR DE VISITA AO CURSO DE DIREITO (CAMPUS BINACIONAL)

A visita às instalações ocorreu no dia 23/08/2016, no horário de 10h30min às 12h30min, no Campus Binacional do Oiapoque, localizado na Rod. BR 136, Nº 3051, Bairro Universidade no município de Oiapoque, estado do Amapá, CEP 68980.000, onde são ofertados 06 cursos de licenciatura: Letras - Francês, História, Geografia, Pedagogia, Intercultural Indígena e Ciências Biológicas, e 02 cursos de bacharelado: Direito e Enfermagem, e foi acompanhada pela Coordenadora do Curso de Direito professora Pryscylla Abraão Monassa de Almeida, pelo vice-coordenador professor Tancredo Castelo Branco Neto, além do chefe da DIEIS Paulo Guilherme Pinheiro, e da diretora do DEAVI Marilyn Santos.
O Curso apresenta uma infraestrutura insatisfatória, funciona em prédio novo destinado aos laboratórios, mas que pela precária infraestrutura física do Campus passou a abrigar as Coordenações dos Cursos de Graduação, o espaço ocupado pelo Curso de Direito é totalmente improvisado, os móveis em sua maioria foram doados pelo Tribunal de Justiça, e o bebedouro foi comprado pelos professores. Uma sala pequena abriga de um lado o Núcleo de práticas Jurídicas (NPJ) e do outro a Coordenação do Curso. Existe outra sala que funciona como secretaria e recepção. O maior espaço que o Curso dispõe atualmente funciona como sala de audiência, e era o espaço antes utilizado como sala dos professores de todos os Cursos de Graduação. O atendimento em todo espaço ocupado pelo Curso de Direito fica comprometido pela total falta de privacidade dos ambientes. Existe ainda, uma minúscula sala sem nenhuma mobília destinada ao Gabinete do Juiz. As três (3) turmas do Curso de Direito funcionam em horário noturno sendo 3 dias no Campus e 2 dias no auditório do anexo (prédio Colares), em sistema de rodízio  de turmas e alunos, haja vista, que uma aluna do Curso entrou com Mandado de Segurança por questão de mobilidade. A sala de coordenação dispõe de internet cabeada e por wi-fi, além de equipamentos básicos, não há sala de reunião para professores ou gabinetes individuais, sala para orientação de TCC e atendimento ao discente, existem banheiros masculino, feminino e para necessidades específicas, não dispõe ainda de auditório, cantina e fotocopiadora, sendo que estes serviços são ofertados por um carro de lanche que fica estacionado em frente ao bloco das Coordenações, e uma Kombi xerox posicionada em frente ao bloco de sala de aulas. O curso possui 08 professores, e registrou 03 saídas, no momento existe a necessidade de mais professores, também não dispõe de gabinetes individuais. 
A coordenação dispõe de um (1) técnico-administrativo (assistente em administração), e funciona nos turnos da manhã e tarde, além de 2 dias a noite até as 21 horas(segundas e quintas feiras). 
O resultado detalhado da visita apontou a seguinte condição:
As instalações administrativas e acadêmicas do Campus Binacional são apertadas, não propiciam acessibilidade plena, segurança e boa acústica.

Observam-se obras de ampliação da estrutura física do Campus, necessárias ao fortalecimento e desenvolvimento do Campus Binacional.

SALAS DE AULA – Verificou-se a existência de um bloco com 6 (seis) salas de aula no Campus, atendendo de maneira insuficiente às necessidades institucionais. Existem mais 8 (oito) salas de aula em um prédio alugado no centro da cidade que não atendem as questões de acessibilidade. 
As salas são pequenas, de tamanho inadequado ao número de alunos ingressantes por turma (50 alunos), sendo que atualmente a primeira turma está com 15 alunos, o que representa uma evasão significativa, e um preocupante índice de reprovação, além da constatação pelo colegiado da falta de interesse dos alunos do Município pelo Curso, a grande maioria dos acadêmicos do Curso de Direito são servidores públicos oriundos da capita do Estado e aprovados em concursos públicos para atuação no Município de Oiapoque , e que normalmente ficam por 1 ano e retornam a Macapá. As salas apresentavam boa limpeza, conservação e iluminação suficiente, a acústica não é boa, e quanto à acessibilidade constatou-se que as portas são estreitas e a rampa íngreme, as salas dispõe de cadeiras novas e confortáveis e quadro magnético, data show e ar condicionado. Existem bebedouros, lâmpadas de emergência e extintores de incêndio instalados nos corredores e segundo informações foram trocados recentemente. 
As salas são compartilhadas pelos Cursos em sistema de rodízio de turmas e alunos, ressalta-se que dos oito Cursos de Graduação ofertados no Campus Binacional, seis são em horário noturno.
BANHEIROS – Existem banheiros masculino e feminino com três (3) boxes, e para necessidades específicas, são amplos, bem conservados e com acessibilidade.
LABORATÓRIOS:
De maneira geral, constatou-se in loco que não existe infraestrutura adequada para laboratórios, ambientes e cenários para práticas didáticas. Falta linha telefônica para contatos, transporte para alunos e professor se deslocarem para as audiências. A prática trabalhista é uma grande preocupação uma vez que não existe Justiça do Trabalho na Cidade.
1. SALA DE JURI SIMULADO – O Curso necessita de uma sala específica para essa atividade.
2. SALA DE AUDIÊNCIA - Era o espaço antes utilizado como sala dos professores de todos os Cursos de Graduação, funciona de maneira improvisada com mobília e equipamentos doados.
3. NÚCLEO DE PRÁTICAS JURÍDICAS – Foi instalado recentemente, há cerca de 1 mês, em função de um problema na rede elétrica que deixou o prédio 30 dias as escuras, atrasando o início dos alunos com a prática, a estrutura é insuficiente, são 3 cabines pequenas sem nenhuma privacidade, e a acústica é muito ruim, ouve-se tudo durante as conciliações, como nos casos de conciliação de família. Os grupos se revezam de manhã e a tarde para compensar, pois existem apenas 3 computadores para atender 50 alunos. Tem Regimento e Manual de Procedimentos.
4. LABORATÓRIO DE INFORMÁTICA – O Campus dispõe de um único laboratório de informática com 20 máquinas, acomodadas em bancadas, instalado em sala pequena, com boa iluminação e acústica, quadro magnético, data show e central de ar, as cadeiras são em fórmica, desconfortáveis e inadequadas. Ressalta-se que o Laboratório é utilizado por todos os Cursos. O Curso de Direito necessita de um Laboratório de Informática próprio com máquinas preparadas para receber certificados.
GABINETES PARA PROFESSORES – O curso não dispõe de gabinetes individuais/estações de trabalho para professores Tempo Integral.

SALA PARA PROFESSORES – Na visita in loco foi constatado que não existem salas de professores e confirmado pelos professores em reunião com a equipe do DEAVI.

AUDITÓRIO - Não existe auditório no Campus.
ESPAÇOS PARA ATENDIMENTO AOS ALUNOS - Em verificação in loco foi constatado a inexistência de espaços para atendimento aos alunos.
BIBLIOTECA: Verificou-se in loco que a infraestrutura da biblioteca é pequena e inadequada, sendo insuficiente ao atendimento das atividades necessárias do setor. Existem apenas 2 salas improvisadas e sem acessibilidade para estudos, 8 computadores para uso dos alunos, e um totem em funcionamento, o wifi não funciona neste espaço inviabilizando o acesso dos acadêmicos aos e-books. Existem lâmpadas queimadas no ambiente. O atendimento é feito por 1 bibliotecário e 4 assistentes.
O Curso de Direito recebeu algumas doações de políticos, porém na biblioteca não existe nada atualizado, a bibliografia está bastante defasada e com poucos exemplares, principalmente de pática, haja vista que no Direito as mudanças são frequentes, também não utilizam periódicos CAPES. Constatou-se a necessidade de levantamento específico dos títulos (listagem).          
